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ATA DA REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA Nº 05/2020 1 

DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 2 

RIO   DE JANEIRO - CAU/RJ, REALIZADA EM 12 DE 3 

MAIO  DE 2020. 4 

Aos 12 (doze) dias de maio de 2020 (dois mil e vinte), em primeira e única 5 

convocação às 16h10, a reunião remota da Plenária Ordinária do CAU/RJ de n. 6 

05/2020, teve início às 16h10, sob a coordenação do Presidente do CAU/RJ, 7 

Jeferson Roselo M. Salazar, com a presença dos Conselheiros Titulares: Almir 8 

Fernandes, David Siffert Dulcetti, Fernando Mendes G. Júnior, Gustavo Monteiro 9 

Manhães, Jerônimo de Moraes Neto, Leila Marques da Silva, Lucas Alencar 10 

Faulhaber Barbosa, Lucas Teixeira Franco, Maíra Rocha Mattos, Mariana Bicalho, 11 

Maria Isabel de V. P. Tostes, Maria Lúcia Borges de Faria, Nadir Moreira da Silva , 12 

Pablo César Benetti, Regina Cohen, Rogério Cardeman, Sérgio Oliveira Nogueira da 13 

Silva e Sydnei Menezes; Conselheiros Suplentes: Cárin Regina D´Ornellas, 14 

Noêmia Lúcia Barradas Fernandes, Cecilia Maria Neder Castro, Vinicius Chiesse; 15 

Conselheiros que justificaram ausência: Daniel Mendes de Sousa, Luana Soares 16 

Pimenta, Antonio Verissimo, Sandra Regina de B. Sayão Ferreira  Encontra-se 17 

licenciado o Conselheiro: Manoel Vieira Gomes Júnior. O Presidente iniciou a 18 

reunião com o Item 1 – Verificação do Quórum, anunciando o número mínimo de 19 

13 (treze) Conselheiros presentes para começar a sessão. Na sequência, Item 2 – 20 

Hino Nacional Brasileiro – dispensada a execução do Hino Nacional. Em seguida 21 

convocou os Conselheiros Maria Isabel Tostes, Nadir Moreira, Edivaldo Cabral e 22 

Lucas Franco para formar a mesa Diretora. Com esta composição reuniu-se o 23 

CAU/RJ para deliberar sobre os temas que compõem a pauta da Reunião Plenária 24 

Ordinária n. 05/2020. – Item 3 – Aprovação da Ata da Reunião Plenária Ordinária 25 

n. 04/2020, realizada em 14 de abril de 2020. Informado que houve um problema 26 

técnico com o áudio e a taquígrafa e a ata não foi finalizada para encaminhamento 27 

aos Conselheiros antes desta reunião, o que será providenciado oportunamente. 28 

Item 4 - Leitura de extratos e correspondências recebidas e/ou expedidas. 29 

Presidente Jeferson informou que houve o encaminhamento de ofícios ao estado e 30 

municípios do Rio de Janeiro solicitando a paralisação dos canteiros de obras e a 31 

indicação dos seus responsáveis técnicos; ocorreu a reunião dos Conselhinho 32 

(vários conselhos profissionais) reunião muito produtiva; houve adesão de outros 33 

conselhos; houve a proposta do fórum do combate ao corona do CAU/RJ para 34 

agendamento de nova reunião na próxima segunda-feira, dia 18 de maio. Presidente 35 

reiterou pedido feito pela secretaria da mesa por email aos conselheiros para que 36 

devolvam processos e votos para que possam ser votados na próxima plenária; que 37 

o Conselho Diretor ampliou o estado de isolamento até do dia 31 de maio; sobre 38 

corona, proposta de se fazer um fórum ampliado no Rio de Janeiro; que 39 

recentemente houve uma reação do CAU/BR e CAUs sobre a nomeação de pessoa 40 

sem qualificações técnicas para presidir o IPHAN; questão da resolução 184, das 41 

RRTs extemporâneas; e situação específica de acessibilidade para obtenção de 42 

garantia de preferência para as pessoas com deficiência .Item 5 – Ordem do Dia.  43 

Na forma regimental, o Presidente anunciou a existência de 4 itens extrapauta que, 44 

portanto, devem ser discutidos antes dos assuntos da pauta. Informou sobre quatro 45 
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Itens extra pauta, quais sejam, manifestação em defesa dos profissionais 46 

apresentada pela CEP; adesão a Nota de Repúdio sobre o IPHAN ; Apoio a Nota 47 

Recomendatória apresentada pela CTA e manifestação sobre Resolução CAU/BR nº 48 

184. Apresentada a pauta, foi colocada em votação e aprovada por aclamação, com 49 

uma abstenção do Conselheiro Almir Fernandes que justificou seu voto por ter 50 

justificado sua ausência na reunião passada. Passou-se à discussão dos itens da 51 

extrapauta. 1.1. (extrapauta) O Presidente pediu ao Coordenador da CEP, 52 

Fernando Mendes , para falar sobre a defesa dos profissionais em manifestação 53 

pedindo adiamento do prazo para pagamento de anuidades e cancelamento de 54 

anuidade para empresas EIRELI e mais à frente para as demais empresas; 55 

apresentada na tela a manifestação. Questão foi submetida a debate. Cons.Gustavo 56 

Manhães, informou que já teria ocorrido um pequeno debate pelo whats e entende 57 

que o benefício deveria se estender para outras empresas; que é a favor da 58 

proposta do Cons.Fernando mas que não há prazo para incluir as outras empresas, 59 

o que lhe preocupa.  Conselheira Maira, pediu esclarecimentos e entende que outros 60 

CAU/UF deveriam ser consultados para ter mais força; Conselheiro Sergio, pergunta 61 

se o texto deve passar pela CEP, ou a se plenária pode aprovar direto e entende 62 

que empresas que não sejam individuais, também devem estar abrangidas pela 63 

medida. Fernando, esclareceu que a manifestação foi dele, embora já se estivesse 64 

conversando na CEP, a questão da dupla cobrança; a limitada é outro tipo de 65 

empresa, que seria justo alcançar, mas que a EIRELI já paga duplamente; que o 66 

documento não foi à CEP e que por sugestão do Presidente Jeferson encaminhou à 67 

plenária. O Presidente esclareceu ao Sergio que não foi a CEP porque com o 68 

isolamento e a emergência da situação, nem sempre é possível passar assuntos nas 69 

comissões; que  passou no Conselho Diretor e pareceu haver um consenso em 70 

relação ao pedido do Fernando; que se Fernando permitir, ele sugere adendo à 71 

manifestação para alcançar todas as empresas que sejam individuais; que o jurídico 72 

analisará essa possibilidade; que a Conselheira Maira está correta quanto a utilidade 73 

de  chamar todos os CAUs para ter mais força perante o CAU/BR mas nem sempre 74 

é possível essa articulação. Entende que a plenária tem força para mandar para o 75 

CAU/BR e encaminhar para os CAUs a iniciativa para adesão. Conselheiro Pablo, 76 

propõe explicar para a plenária que o CD aprovou pela emergência da medida a 77 

inclusão das EIRELI mas propõe que outras empresas sejam incluídas pelo critério 78 

do faturamento de alguns meses para se ter um panorama; propõe votar a nota 79 

como está incluindo outras modalidades e que a CEP faça um estudo para saber 80 

que empresas com certo faturamento poderiam ser alcançadas. Conselheiro 81 

Jerônimo ponderou que o assunto não passar na CEP não é problema porque o 82 

coordenador Fernando trocou idéias com todos; que entende importante o que o 83 

Conselheiro Pablo sugeriu porque uma EIRELI pode ter um grande capital e que se 84 

deve verificar o faturamento. O Conselheiro Sydnei sugeriu um encaminhamento, 85 

ponderando que a a plenária é soberana e que pode decidir isso mas por uma 86 

questão regimental deveria transformar o documento em decisão plenária; sugere 87 

que o documento se dirija aos presidentes, coordenadores de CEPs dos estados e 88 

conselheiros federais, documento mais robusto que seria uma decisão plenária, 89 

caso aprovada a manifestação. Presidente Jeferson pediu que as sugestões dos 90 

Conselheiros Pablo e Sydnei fossem registradas para inclusão no documento. 91 

Conselheiro Fernando concordou em transformar em decisão plenária incluindo as 92 
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outras sugestões. Presidente Jeferson sugere aprovar a manifestação como está 93 

incluindo as outras modalidades e após, apresentar o estudo para a próxima 94 

plenária. Conselheira Mariana ponderou que o que se tenta é impedir a cobrança 95 

duplicada e que não se pode perder tempo, encaminhando da forma como está. 96 

Conselheiro Gustavo reiterou que a manifestação deve acolher as demais empresas 97 

e não só EIRELI; que todas as empresas devem ser abrangidas e que se o CAUBR 98 

acolher, melhor. Conselheira Leila afirmou que há um documento cujo mérito está 99 

sendo aprovado e que há dois momentos: inclusão de mais elementos no 100 

documento, mais empresas e inclusão de mais CAU/UF e que, então, é necessário 101 

encaminhar por partes; que uma vez que o mérito está aprovado com inclusão das 102 

sugestões, entende que o manifesto pode ser encaminhado para adesões, mas que 103 

as assinaturas venham em paralelo para não se perder tempo. Conselheira Nadir 104 

disse que entendeu o que foi colocado pela Conselheira Leila. Pela ordem, 105 

Presidente explicou que não estava em discussão enviar para mais pessoas, 106 

presidentes e conselheiros e que a discussão estava em se além de EIRELI mais 107 

alguma empresa deveria ser incluída.; que no mérito não houve divergência da 108 

proposta e que a divergência é abrangência da proposta. Conselheiro Pablo pediu 109 

apalavra para sugerir um encaminhamento: aprovar o texto com EIRELI e individuais 110 

e depois com o critério do faturamento. Conselheira Regina acrescentou que a 111 

discussão vem de longa data, que ela pagou como física e jurídica e que por isso 112 

apoia a idéia . Encaminhando a votação: considerando não ter havido manifestação 113 

contrária ao mérito do texto, passou-se à votação da forma do texto, sendo: proposta 114 

1-deixar a manifestação original incluindo EIRELI e individuais; proposta 2- para 115 

todas as empresas de arquitetura; proposta 3- inclusão de empresas cujo titular seja 116 

arquiteto. Colocadas as propostas  em votação, obteve-se o seguinte resultado: 117 

Almir Fernandes- proposta 1;Davide Siffert Dulcetti, proposta 3; Edivaldo Souza 118 

Cabral, proposta 1;Vinicius Chiesse, proposta 3;Fernando Mendes, proposta 119 

1;Gustavo Manhães, proposta 2;Jeronimo de Moraes, proposta 3; Leila Marques, 120 

proposta 2;Lucas Faulhaber, proposta 1;Lucas Franco, abstenção; Maira Rocha 121 

Mattos, proposta 1;Maria Isabel Tostes, proposta 1;Maria Lucia Borges de Faria, 122 

proposta 1;Mariana  Bicalho, proposta 1;Nadir Moreira da Silva, proposta 3;Pablo 123 

Benetti, proposta 1;Paulo Niemeyer, proposta 1;Regina Cohen, proposta 2;Rogério 124 

Cardeman, proposta 2;Cecilia Neder, proposta 2;Sergio Nogueira, proposta 3;Sydnei 125 

Menezes, proposta 1. Resultado: Votação: proposta 1- 11 votos; proposta 2- 5 votos; 126 

proposta 3- 5 votos; 1 abstenção. Vencedora a proposta 1.1.2. (extrapauta) Adesão 127 

à nota de repúdio à nomeação da presidente do IPHAN elaborada pela comissão de 128 

patrimônio e CEP. Conselheiro Fernando relatou a proposta em referência à nota. 129 

Conselheiro Lucas Faulhaber informou que o CAU/BR também publicou nota no 130 

mesmo sentido. Conselheira Isabel esclareceu que a carta foi redigida quando foi 131 

feita a nomeação da pessoa que ocuparia a presidência do IPHAN e que depois o 132 

documento surgiu no fórum de presidentes no dia de ontem; que o documento não 133 

está ainda totalmente fechado. Conselheiro Edivaldo comentou sobre a atual 134 

estrutura do governo que vem reiteradamente aplicando uma política de desmonte 135 

do que é público. Conselheira Lucia, ponderou que a carta é muito boa, que vem da 136 

CEP e da Comissão de Patrimônio do CAU/BR; que entende que deveríamos aderir 137 

a ela; que o Ministério Público Federal apresentou questionamentos ao Ministério de 138 

Turismo. A idéia é que o CAURJ se manifeste em apoio ao IPHAN, contra a 139 

nomeação de pessoas não qualificadas para ocupar a presidência do instituto. 140 
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Presidente Jeferson lembrou que o documento fala também de superitendências de 141 

vários estados; citou  o Conselheiro Federal Carlos Fernando que em sua página no 142 

youtube repudiou veementemente a nomeação da pessoa que nada tem a ver com 143 

patrimônio; Conselheira Regina acha importante que o CAU se manifeste mas que a 144 

ação tinha que ser mais rápida; que o Proarq manifestou-se rapidamente; sugere a 145 

união de esforços, para fazer um documento com todas as entidades para dar mais 146 

força para pressionar. Presidente esclareceu que nem sempre é possível juntar 147 

esforços. Normalmente se subscreve com entidades mais próximas; por isso, ele 148 

sugere aprovação do manifesto do CAURJ e das entidades, Clube de Engenharia, 149 

SEAERJ, IAB,SARJ, e outras. Conselheira Noemia pediu a palavra para esclarecer à 150 

Conselheira Regina que o documento está sendo elaborado rapidamente, a 151 

denúncia ao MP; que a coordenação técnica do Rio está em contato direto com o 152 

procurador para entrar com ação; que as ações têm seu tempo; que pelo CAU/RJ 153 

discutem-se ações futuras; entende que estão no caminho certo; que querem acabar 154 

com o Decreto lei 25 de 1937, com o patrimônio no Brasil; que o documento vai ficar 155 

pronto hoje.  Conselheiro Edivaldo manifestou que entende que a nota de repúdio é 156 

inócua para este governo atual; que é importante a informação de que há uma ação 157 

que vai ser ajuizada. Presidente Jeferson sugeriu que a nota de repúdio seja 158 

encarada como nota técnica, embora não tenha efeito imediato. Conselheiro Paulo 159 

acha importante a questão do patrimônio, mas o CAU deveria produzir ações para 160 

que os arquitetos entendam o que é patrimônio, em defesa do patrimônio. 161 

Conselheira Maira acha que é importante que a nota seja técnica fugindo de 162 

comentários misóginos, machistas.  Colocado o encaminhamento em votação: 163 

adesão à nota técnica e delegação à comissão de patrimônio para futuras 164 

manifestações. (Conselheira Noêmia Barradas esclareceu que a nota do CAUBR 165 

refere-se à presidência do IPHAN; a nota do fórum, é regional mas discute a questão 166 

nacional no que tange a presidência do IPHAN. Paulo, sugeriu outro 167 

encaminhamento ) : Almir Fernandes, sim; Davide Siffert Dulcetti, sim; Vinicius 168 

Chiesse, sim; Edivaldo Souza Cabral,sim; Fernando Mendes, sim; Gustavo 169 

Manhães, sim,com a ressalva de que não autoriza a inclusão de seu nome no caso 170 

de se fazer outra nota; Jeronimo de Moraes, sim; Leila Marques,sim; Lucas 171 

Faulhaber,sim; Lucas Franco,sim; Maira Rocha Mattos, sim; Maria Isabel Tostes, 172 

sim; Maria Lucia Borges de Faria,sim; Mariana Bicalho,sim; Nadir Moreira da 173 

Silva,sim; Pablo Benetti, sim; Paulo Niemeyer, sim; Regina Cohen,sim, com ressalva 174 

para as futuras; Rogério Cardeman, sim; Cecilia Neder, não votou; Sergio Nogueira, 175 

sim, mas fazendo a correção que Conselheira Leila fez, porque a nomeação não é 176 

irregular; Sydnei Menezes, sim. Resultado da votação: 20 votos favoráveis; 177 

aprovado por unanimidade.1.3.(extrapauta) Apoio a Nota 178 

Recomendatória apresentada pela Comissão Temporária de Acessibilidade- dada a 179 

palavra à Conselheira Regina informou que não foi possível incluir o nome do 180 

CAU/RJ porque a nota foi feita com urgência; está havendo uma discriminação, um 181 

tratamento seletivo com pessoas com deficiência-quem vai viver e quem vai morrer, 182 

isto está acontecendo; as pessoas muito comprometidas estão sendo excluídas; 183 

várias entidades se reuniram, OAB e outras para elaborar um documento muito 184 

forte; que a exclusão está acontecendo no Rio de Janeiro; que não houve tempo 185 

hábil do CAU/RJ subscrever porque o prazo era ontem à noite. Já foi encaminhado 186 

para os governos do estado e municípios. Presidente Jeferson esclareceu que a 187 
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minuta da nota só chegou ao CAU ontem (dia 11 de maio) e que a questão foi 188 

colocada como extrapauta exatamente pela importância e interesse do CAU em 189 

apoiar a iniciativa. Conselheira Regina esclareceu que o documento precisou sair 190 

pela urgência da situação; Presidente sugeriu colocar em votação o apoio do 191 

CAU/RJ ao documento para ampla divulgação; Conselheira Regina vai mandar o 192 

documento final com o nome das instituições para que o CAU/RJ se manifeste. 193 

Conselheiro Sergio sugeriu que o início do documento seja por um fluxo igualitário e 194 

universal; Conselheira Regina explicou que no caso das pessoas com deficiência e 195 

em situação de pobreza que o fluxo seja mesmo diferenciado. Colocada em votação 196 

a divulgação do documento e o apoio do CAU/RJ, foi aprovado por 197 

aclamação.1.4.(extrapauta)Manifestação sobre Resolução CAU/BR nº 184- 198 

Jeferson pede uma deliberação plenária para encaminhar ao CAUBR; gerente 199 

técnica , Carolina Mamede, fez uma explanação sobre o assunto. A Resolução 200 

n.184, de novembro de 2019, entraria em vigor só em abril para que houvesse 201 

tempo hábil para fazer as alterações no Siccau, mas elas não foram feitas; a 202 

diferença seria a taxa de expediente de RRT extemporâneo porque foi registrado 203 

espontaneamente, e então a multa não seria devida (só depois da fiscalização);a 204 

resolução 91, além da taxa de RRT e taxa de análise , o arquiteto tem que pagar 205 

300%. A res.184 veio facilitar, mas não está acontecendo porque o Siccau não 206 

aplicou. As gerências pediram um posicionamento do CAUBR; pedem a prorrogação 207 

da vigência porque o sistema não está pronto. Conselheiro Pablo entendeu que o 208 

mérito ficou muito claro, mas que a nota não fala em RRT extemporânea. Carolina 209 

explicou que há outras alterações na resolução. Encaminhamento: sem 210 

manifestações contrárias, votação por aclamação. Item 6 – Aprovação do plano de 211 

contingenciamento do CAU RJ. Presidente Jeferson passou a palavra à 212 

coordenadora da CPFI, Conselheira Maria Isabel que explicou que o plano foi 213 

apresentado na plenária passada mas com outra forma; que o CAU/RJ teve a 214 

iniciativa de fazer o contingenciamento e que depois o CAUBR pediu o 215 

contingenciamento. O gerente financeiro, então, colocou na forma do CAU/BR o que 216 

já estava realizado. O plano foi apresentado à CPFI, que o aprovou por 217 

unanimidade; frisou que não é uma reprogramação, e, sim, um simples 218 

contingenciamento. Apresentação das planilhas pelo gerente financeiro que 219 

esclareceu sobre os pontos de previsão de obrigatoriedade, contingenciamento e, 220 

cancelamento, denominação que o CAU/BR deu a essas rubricas. Conselheiro 221 

Sydnei fez duas perguntas: se na avaliação da gestão, qual a perspectiva de 222 

resultados, se arriscariam afirmar que com essas poucas medidas pode-se superar 223 

as dificuldades ou são necessárias ações mais duras, como por ex. alugar a sede, 224 

ou vendê-la ;  reduzir a folha de pagamento dos comissionados, se será necessário 225 

mexer nisso; se as medidas que estão anunciadas, que são simples, que não tem 226 

ousadia, serão suficientes ou será necessário ser mais drásticos. Conselheiro Pablo 227 

lembrou que a discussão se deu na plenária anterior, quando foram expostos 3 228 

possíveis cenários, e que hoje está se verificando  que a arrecadação, 229 

surpreendentemente,  está acima do que foi previsto; que a idéia de vender a sede 230 

ou alugá-la, seria complicado nos dias de hoje; ademais, há reserva de capital; 231 

queria afirmar que o quadro está mostrando a prudência, que vai depender da 232 

arrecadação; que é importante manter o valor da Athis porque é fundamental. 233 

Conselheiro Gustavo pediu um esclarecimento sobre a obrigatoriedade de aplicação 234 

dos 2% para a Athis; preocupa-se se chegando em julho ainda é possível aplicar os 235 
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2% ou se eles deveria ser aplicados em outra coisa; que talvez fosse mais benéfico 236 

para o conselho reverter esses 2%, caso possa ser remanejado. Conselheira Maira 237 

reforçou que o CD deliberou que o recurso mínimo de 200mil será destinado a Athis, 238 

e não 2%.O gerente geral, respondendo ao Conselheiro Sydnei, que a função no 239 

planejamento é traçar cenários, e que o que aconteceu até aqui foi melhor que o 240 

escolhido como referência; as receitas estão melhores que o cenário escolhido, mas 241 

está muito cedo para dizer que vale até o final do ano; houve , sim, cortes ; o CD 242 

entendeu fundamental a manutenção do quadro de servidores e manutenção dos 243 

salários; acha que as medidas foram ,sim, radicais, houve contingenciamento do que 244 

não se considerou essencial; e que o acompanhamento é constante ; outras 245 

medidas indicadas, como venda da sede, não são plausíveis neste momento, há 246 

reserva de capital; o desempenho nos últimos dois  meses foi mais favorável do que 247 

se imaginou; mas ainda há outros cortes a fazer; e temos recursos. Conselheiro 248 

Jeronimo, sobre o fato do edital da Athis permanecer com 200 mil, sugeriu que fosse 249 

dedicado à habitação saudável, ou seja, Athis condicionado às habitações no 250 

aspecto da salubridade. Presidente Jeferson, de acordo com o Conselheiro 251 

Jeronimo, reforçou a arquitetura e saúde;  o Conselheiro Gustavo foi esclarecido que 252 

foi decisão da plenária do CAU/BR a destinação de no mínimo de 2% para Athis; 253 

com os poucos dados que se tem hoje, não dá para fazer muitas avaliações até o 254 

final do ano; que , se necessárias, as modificações certamente serão feitas; mantida 255 

a situação de pandemia , os contratos serão executados pelo tempo que faltar. 256 

Conselheiro Davide parabenizou o financeiro pelo contingenciamento, mas entende 257 

que o covid está impactando todos os setores e que bom seria enxugamento de 258 

gastos, principalmente de os RRTs deixarem de ser cobrados. Conselheira Maria 259 

Isabel, em considerações finais, afirmou que ouviu de todosa concordância em 260 

prestigiar a ATHIS; que foram esclarecidas as dúvidas; que foi surpreendida 261 

positivamente com a arrecadação ocorrida; que até o dia de hoje, a receita foi de 262 

189mil.  Item7- Prorrogação do Tele trabalho; Presidente Jeferson, no informe 263 

inicial, já havia adiantado que o CD entendeu por bem estender o teletrabalho até 31 264 

de maio; o CAU/BR e os governos estadual e municipal, também mas estão 265 

elaborando recomendações de como proceder no teletrabalho.  Conselheiro Sergio. 266 

considerando que a  curva continuará ascendente e que estaremos pior no dia 31 de 267 

maio, propôs que se estenda até a próxima plenária, 09 de junho. Presidente 268 

Jeferson defendeu o dia 31 que foi deliberado pelo CD. Colocada a questão em 269 

votação, se dia 31 de maio ou 9 de junho, resultou no seguinte:  Davide, 270 

9/6;Gustavo, 9/6;Jeronimo,9/6;Leila,9/6;Lucas Faulhaber9/6; Lucas Franco, não 271 

votou;Maira,9/6;Isabel,9/6;Lucia,9/6;Mariana,9/6;Nadir,9/6;Regina,9/6;Cecilia,9/6;Ser272 

gio,9/6;Sydnei,9/6.15 votos favoráveis ao dia 9 de junho. Informe do comitê 273 

executivo de combate ao corona- Lucas Faulhaber informou que  tarefas dizem 274 

respeito a manifestação do CAU sobre a suspensão de atividades de obras; não 275 

basta só fazer manifestações, oficiou-se ao governo do estado; a gerência técnica 276 

fez levantamento de RRTs de obras sem baixa; e se o profissional não acabou a 277 

obra, mandaremos recomendação; gabinete está mandando ofícios para as 278 

prefeituras do Rio de Janeiro, que tem obras em andamento; temos a contradição 279 

agora do governo federal ter definido como essencial as obras de construção civil; 280 

athis tarefa de fazer o edital, absorver a questão conjuntural; comunicação, as 281 

comissões estão propondo lives, e a comissão de Athis, CPU, gênero, 282 
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acessibilidade, elas devem tratar de forma transversal a questão da pandemia. Leila, 283 

na primeira reunião colocou dois momentos, agora, que autonomia tem para que o 284 

cau interfira, em questões que se coloquem em risco a saúde pública; acha que 285 

poderíamos ir ao MP para denunciar as filas, produziu um rascunho que foi texto 286 

melhorado por Vitor, por que não foi trazido à plenária hoje. Não vale fazer só notas 287 

de repúdio; mas qdo se pode transformar numa ação verdadeira, é mais eficiente; o 288 

comité pode fazer coisas de imediato com acompanhamentos, e executar a ação; e 289 

o segundo momento, que é o pós pandemia para fazer depois, como a idéia dos 290 

convênios, que precisa de um especialista. Regina, tem visto muita divulgação dos 291 

caus das ações praticadas; tem visto que as cidades que estão se recuperando, 292 

estão discutindo o futuro das cidades; como as coisas ficarão após a pandemia. 293 

Sugere que o CAU pense nisso, programar o futuro das cidades. O Conselheiro 294 

Davide manifestou-se sobre mecanismos que o CAU poderia criar para que obras não 295 
essenciais no período da pandemia fossem coibidas quando proibidas por decreto. 296 
Sugeriu desde uma não emissão do SICCAU de RRT de execução de obra no período 297 
de proibição, ou, ao menos, uma chamada tipo "banner" na chegada do site do CAU/RJ, 298 
informando sobre a proibição de obras não emergenciais, sendo completada pelo 299 

presidente Jefferson dizendo que ela pode ser operada. Lucas respondeu ao Davide, 300 

afirmando que as manifestações foram orientavas. Jeferson, há essa dificuldade, 301 

mas a recomendação de Davide pode ser operada. Explicando a Leila que o comité 302 

é mais ágil e tem a autonomia que o plenário lhe delego. Presidente Jeferson 303 

informou que na reunião de ontem no Conselhinho, houve sugestão de pleito para 304 

linha de crédito especial para profissionais liberais que não foram contemplados com 305 

o benefício dos 600 reais. O assessor chefe do jurídico, Vitor, comunica que a 306 

denúncia sobre aglomerações nas filas da Caixa, requerida pela Conselheira Leila 307 

foi elaborada, contudo, tanto o MPTrabalho e MP Federal já estão tomando 308 

providências. 5. Comunicados dos Conselheiros; Regina informou sobre o webnário 309 

da acessibilidade que ocorrerá ainda em maio; Conselheira Cárin afirmou que não 310 

participa de nenhuma comissão mas que está disponível .Vencidos todos os pontos 311 

de pauta e, não havendo quem desejasse fazer o uso da palavra, o Presidente do 312 

CAU/RJ, Senhor Jeferson Roselo M. Salazar, agradeceu a presença de todos e deu 313 

por encerrada a reunião virtual Plenária n. 05/2020, que terminou às 19h40.Eu, 314 

Marina Burges, secretária da mesa, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e 315 

pelo Presidente do CAU/RJ, Senhor Jeferson Roselo M. Salazar. Rio de Janeiro, 316 

12 de maio de 2020. 317 

                       318 

    Marina Burges Olmos                                  Jeferson Roselo M. Salazar 319 

     Secretária da Mesa                    Presidente do CAU/RJ   320 
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